
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3165572 - RS (2026/0033820-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : INDUSTRIA DE VIDROS TEMPERADOS ESTRELA LTDA 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA - RS063407

NADIA MARIA KOCH ABDO - RS025983
VINÍCIUS KOCH ABDO - RS103860

AGRAVADO : LSR ESCOLA DE IDIOMAS LTDA 

ADVOGADOS : NILTON  LEONEL  ARNECKE  MARIA  -  DEFENSOR  PÚBLICO  -
RS054268
RAFAELA CONSALTER - DEFENSOR PÚBLICO - RS050757

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA Nº 182/STJ.
1. Incumbe à agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ).
Precedentes. Aplicação da Súmula nº 182/STJ.
2.  Conforme  o  entendimento  desta  Corte,  a  impugnação  adequada  da
inadmissão  do  recurso  especial,  quando  fundamentada  na  Súmula  nº
83/STJ,  requer  a  indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes  em  sentido  contrário  aos  mencionados  na  decisão
combatida, o que não ocorreu na espécie.
3. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA Nº 182/STJ.
1. Incumbe à agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ).
Precedentes. Aplicação da Súmula nº 182/STJ.
2.  Conforme  o  entendimento  desta  Corte,  a  impugnação  adequada  da
inadmissão  do  recurso  especial,  quando  fundamentada  na  Súmula  nº
83/STJ, requer  a  indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes  em  sentido  contrário  aos  mencionados  na  decisão
combatida, o que não ocorreu na espécie.
3. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por INDÚSTRIA DE VIDROS TEMPERADOS

ESTRELA LTDA. contra a decisão que inadmitiu seu recurso especial. 

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, III, alínea "a", da Constituição

Federal, impugna o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul,

assim ementado:

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NA SISTEMÁTICA DO ATUAL CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL,  MOSTRA-SE  NECESSÁRIA  A  INSTAURAÇÃO  DO
INCIDENTE  PRÓPRIO  DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA PARA A EVENTUAL INCLUSÃO DOS SÓCIOS NO POLO PASSIVO.
JURISPRUDÊNCIA  DA  CORTE.  NEGARAM  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. UNÂNIME." (e-STJ fl. 36)

Não foram opostos embargos de declaração.

Nas razões do recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 50 do

Código Civil e 110 do Código de Processo Civil, insurgindo-se contra a necessidade,
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firmada  no  acórdão  recorrido,  de  instauração  do  incidente  de  desconsideração  da

personalidade jurídica.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 46-60).

O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

No que diz respeito ao agravo em recurso especial,  incumbe à agravante

infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando o

seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial, sob pena de não

ser conhecido o agravo.

A falta de impugnação específica em relação a todos os fundamentos da

decisão que inadmitiu o recurso especial viola o princípio da dialeticidade e obsta o

conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único,

I, do RISTJ e da Súmula nº 182/STJ, aplicável por analogia. 

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932,  III,  DO  CPC,  C/C ART.  253,
PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo  a  justificar  o  cabimento  do  recurso  especial  interposto,  sob
pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do CPC, c/c art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ). Precedentes.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo
interno e  dos embargos de declaração oferecidos pela parte  que teve seu
recurso integralmente não conhecido ou não provido.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.413.932/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024 - grifou-se)

Na espécie, a inadmissão do apelo se fundamenta na aplicação ao caso da

Súmula nº 83/STJ.

Conforme  o  entendimento  desta  Corte,  a  impugnação  adequada  da

inadmissão do recurso especial, quando fundamentada na Súmula nº 83/STJ, requer

a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes em sentido contrário

aos mencionados na decisão combatida, o que não ocorreu no caso concreto. 
A propósito:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão do Superior Tribunal de Justiça
que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de
impugnação  específica  de  um  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,
notadamente a Súmula 83/STJ.
II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante impugnou
de  forma  específica  e  suficiente  todos  os  fundamentos  da  decisão  que
inadmitiu o recurso especial, especialmente a aplicação da Súmula 83/STJ.
III. Razões de decidir
3.  A  decisão  agravada  não  foi  impugnada  de  forma  específica  e
suficiente,  pois  a  parte  agravante  não  apresentou  julgados
contemporâneos ou mais recentes em sentido contrário àqueles que
fundamentaram a decisão agravada.
4. A impugnação genérica à aplicação do óbice sumular, sem o devido cotejo
entre os fatos estabelecidos no acórdão recorrido e as teses recursais, não
atende ao requisito de impugnação específica.
5.  Persiste  o  vício  que  levou  à  aplicação  da  Súmula  182  do  STJ,
inviabilizando o conhecimento do presente recurso.
IV. Dispositivo 6. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no AREsp 2.887.589/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em 18/8/2025, DJEN de 22/8/2025 - grifou-se)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
FUNDAMENTOS.  SÚMULA  Nº  83/STJ. IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA. ART. 932, III, DO CPC/2015. SÚMULA Nº 182/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à
publicação da Emenda Constitucional nº 125.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao
relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão monocrática,
nas hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao tema ou se
tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida (art. 932,
III, do CPC/2015).
3.  Quando o  recurso  especial  não é  admitido  com fundamento  na
Súmula  nº  83/STJ, a  impugnação  deve  indicar  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  mencionados  na  decisão
combatida,  demonstrando-se  que  outro  é  o  entendimento
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu no caso.
4.  Não  pode  ser  conhecido  o  recurso  que  não  infirma especificamente  os
fundamentos da decisão agravada, haja vista o entendimento jurisprudencial
cristalizado na redação da Súmula nº 182/STJ.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.152.871/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023 - grifou-se)

"AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
REINTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  E  REEXAME  DE
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  83/STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 /
STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
2.  O  recurso  especial  é  inviável  quando  o  tribunal  de  origem  decide  em
consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
3.  Incide o óbice da Súmula  182/STJ, quando a decisão recorrida
aplica o entendimento da Súmula 83/STJ ao caso concreto, e a parte
recorrente deixa de comprovar que os precedentes nela indicados não
se  aplicam  à  espécie,  sequer  traz  julgados  contemporâneos  ou
supervenientes aos referidos na decisão, de forma a demonstrar que
outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior, ou, que a
divergência é atual.
4. Agravo interno não conhecido."
(AgInt  no  REsp  1.881.480/SP, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022 - grifou-se)

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.
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Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.165.572 / RS

Número Registro: 2026/0033820-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
51354348920258217000 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDUSTRIA DE VIDROS TEMPERADOS ESTRELA LTDA 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA - RS063407

NADIA MARIA KOCH ABDO - RS025983
VINÍCIUS KOCH ABDO - RS103860

AGRAVADO : LSR ESCOLA DE IDIOMAS LTDA 
ADVOGADOS : NILTON LEONEL ARNECKE MARIA - DEFENSOR PÚBLICO -

RS054268
RAFAELA CONSALTER - DEFENSOR PÚBLICO - RS050757

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CHEQUE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Brasília, 24 de agosto de 2026
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